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RESUMO: Este artigo correlaciona as proposições sobre imigração erigidas por Azevedo 
Amaral no Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, realizado em julho de 1929, às 
formações discursivas sobre raça e eugenia do período, e destaca a interface existente entre 
as teorias racialistas europeias que vigoraram entre a segunda metade do século XIX e as 
primeiras décadas do século XX e a formação do Estado nacional brasileiro. Àquela época, 
entendia-se que os problemas nacionais do Brasil estariam diretamente relacionados não só a 
questões referentes à saúde e à higiene, mas, especialmente, à situação racial de sua 
heterogênea e "degenerada" população. Para muitos teóricos, a viabilidade da nação só 
poderia ser promovida através do branqueamento de sua população, da regulação dos 
casamentos, do controle da imigração e, para os mais radicais, da esterilização dos "não 
aptos". As inferências de Azevedo Amaral no citado Congresso, que geraram acalorado debate 
entre os participantes devido à enfática defesa da proibição à entrada de imigrantes não 
brancos no Brasil, concorreriam para respaldar "cientificamente" as políticas imigratórias 
restritivas então em curso, consideradas importante instrumento para o "aprimoramento racial" 
da população do país. 
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Azevedo Amaral in the first Brazilian Congresso of eugenics: 
immigration to  purge the "degeneracies" of Brazilian people (Rio de 
Janeiro – 1929) 
 
ABSTRACT: This paper correlates the propositions on immigration erected by Azevedo Amaral 
on the First Brazilian Congress of Eugenics, held in July 1929, and the discursive formations of 
race and eugenics by that period, and highlights the interface between the European racialist 
theories that existed from the second half of the nineteenth century and the first decades of the 
twentieth century and the formation of the Brazilian state. At that time, it was understood that 
the Brazil's national problems would be directly related not only to matters relating to health and 
hygiene, but especially for the racial situation of their heterogeneous and "degenerate" 
population. For many theorists, the viability of the nation could only be promoted through the 
bleaching of its population, the regulation of marriages, the immigration control and, for the most 
radical, the sterilization of the "unfit". Azevedo Amaral's inferences in the Congress, which 
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generated heated debate among participants due to emphatic defense of the ban the entry of 
non-white immigrants in Brazil, would compete to support "scientifically" restrictive immigration 
policies then in progress, considered an important tool for "racial improvement "of the 
population. 
 
Keywords: Azevedo Amaral, Eugenics, Immigration. 
 
 
1 – INTRODUÇÃO 
Desde as décadas finais do século XIX, quando o debate em torno da eugenia 
se intensificou no Brasil, seus pressupostos tornaram-se referência recorrente no meio 
intelectual e científico brasileiro. As teorias racialistas – determinismo e darwinismo 
social, entre outras –, que predominaram na Europa a partir da segunda metade do 
século XIX influenciaram sobremaneira a intelectualidade local até a década de 1930. 
Tais teorias buscaram justificar as restrições aos direitos da grande maioria da 
população brasileira, majoritariamente composta por pessoas negras e mestiças, além 
de buscar naturalizar aquilo que se tratava de uma consequência danosa do processo 
de desenvolvimento histórico e social do Brasil. Assim, a miséria da população passou 
a ser imputada aos fenômenos da natureza e ao próprio povo, tido por degenerado, 
posto que tivesse sido formado por raças inferiores.  
A despeito da grande ressonância obtida pelo cabedal de conhecimento em 
torno das teorias racialistas no Brasil, pode-se inferir que houve controvérsias teóricas 
entre os intelectuais e cientistas daquele período, que oscilavam entre considerar a 
população mestiça do país como constituída por elementos irremediavelmente 
inferiores e degenerados ou por elementos capazes de formar uma raça mais 
homogênea, um tipo nacional. Nancy Stepan destaca o embaraço dos eugenistas 
brasileiros, posto que estes indagavam se a mistura racial seria sempre um sinal de 
inferioridade ou causa de decadência nacional, ou se a miscigenação poderia ter 
significados biológico-sociais mais positivos (STEPAN, 2005, p. 151). 
Este artigo analisa as contribuições teórico-científicas do médico e jornalista 
Azevedo Amaral para a estruturação de um modelo brasileiro de eugenia, a partir da 
análise de suas propostas no Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, espaço social 
e científico que, além de representar um microcosmo da efervescência intelectual 
brasileira em torno da eugenia nas primeiras décadas do século XX, buscou produzir 
    48 
 
 
                     Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.6  Número 14  setembro- dezembro 2013 
 
 
subsídios teóricos que respaldassem os legisladores na aprovação de leis que 
restringissem a entrada de estrangeiros no país. Os imigrantes passariam a ser 
classificados como elementos "desejáveis" ou "indesejáveis" ao projeto modernizador e 
nacionalista imaginado para o país.  
2 – O MOVIMENTO EUGÊNICO NO BRASIL MESTIÇO 
Quando encerrou as atividades em comemoração ao 99º aniversário da 
Academia Nacional de Medicina, em 30 de junho de 1928, seu então presidente, o 
médico e professor Miguel Couto, propôs que, no ano seguinte, por ocasião do 
centenário da Academia, fosse convocado o Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, 
com o propósito de consolidar as conquistas que a ciência brasileira havia obtido até 
então em "prol da raça que habitaria o solo brasileiro", com vistas à formação de uma 
pátria "mais forte, mais util e mais bella" (ACTAS, 1929, p. 7) i. 
A proposição foi efetivada e, assim, entre os dias 01 e 07 de julho de 1929, na 
Faculdade de Medicina, Cidade do Rio de Janeiro, àquela época Distrito Federal, 
realizou-se o Congresso. Este evento pode ser considerado um marco nas discussões 
acerca da eugeniaii no Brasil, tanto pelo quantitativo e capital social e científico de seus 
partícipes – médicos, antropólogos, educadores, advogados e autoridades políticas – 
quanto pela proposta precípua de respaldar, cientificamente, políticas governamentais 
que contribuíssem para o almejado projeto de modernização em curso no país, dado o 
imperativo de transformá-lo em uma nação internacionalmente reconhecida. Tal intento 
incluía viabilizar práticas, baseadas em pressupostos "científicos", que possibilitassem 
administrar as diferenças e purgar as degenerescênciasiii de sua miscigenada 
população.  
Nesse sentido, uma estreita conexão entre a medicina e o campo político 
passou a ser considerada questão sine qua non para fomentar o desenvolvimento da 
nação brasileira, posto que se considerasse que os problemas nacionais estavam 
diretamente relacionados não só à saúde e à higiene, mas, especialmente, à situação 
racial de sua populaçãoiv. Acreditava-se que tais problemas seriam suplantados pelo 
saber médico, cujo domínio sobre a existência biológica dos indivíduos parecia 
irrefutável. Na concepção corrente, a viabilidade da nação só poderia ser promovida 
através do branqueamento de sua população, da regulação dos casamentos, do 
controle da imigração e, para os mais radicais, da esterilização dos não aptos. Sobre a 
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apropriação do ideário eugênico no Brasil e o avalizado poder médico para o controle 
social da população, Lília Ferreira Lobo assevera que 
O sonho eugênico do poder médico, este poder que saiu fortalecido das 
campanhas de vacinação obrigatória pretendeu estender sua prepotência para o 
controle estrito das populações através do julgamento das uniões e das 
procriações, utilizando-se de um verdadeiro decálogo patriótico de salvação 
nacional (LOBO, 1997)  
Na virada do século XIX para o XX, os pressupostos da eugenia tornaram-se 
referência recorrente no meio intelectual e científico brasileiro. No afã de instaurar uma 
ciência nacional, intelectuais e cientistas acataram suas premissas, fincando raízes em 
teorias como hierarquia racial e determinismo biológico, que, no Brasil, foram 
embebidas em um preconceito étnico-racial que não era novo, posto que estivesse 
imanente desde o início do processo de colonização do país, sendo inicialmente 
direcionado aos índios, nativos desta terra, e posteriormente aos negros, desterrados 
por processo de imigração forçada pelo tráfico atlântico, e seus descendentes. Uma 
noção generalizada naquele período concebia que a formação do povo brasileiro, 
resultado prolongado dos intercursos sexuais havidos entre índios, africanos e 
europeus durante o processo de colonização, dificultava o progresso do Brasil, pois a 
mistura de raças produzira no país uma população disforme, indolente, emotiva, inapta 
às novas relações de trabalho e, ainda, constituída de elementos vetores de doenças 
contagiosas. Segundo Mariza Romero, sob a ótica eugenista, estes cruzamentos "eram 
totalmente indesejáveis, tanto do ponto de vista biológico como do social, porque seus 
produtos traziam os vícios dos ancestrais e eram feios, fracos, sôfregos, de caráter 
instável e pouco amigos da disciplina" (ROMERO, 2002, p. 113).  
No que se refere ao surgimento do movimento eugênico na América Latina nas 
últimas décadas do século XIX, Nancy Leys Stepan sinaliza que esse conjunto de 
ideias se inseriu no bojo dos debates sobre "evolução, degeneração, progresso e 
civilização", consolidando sua influência na "história da medicina, da família, da 
maternidade, da população, da criminologia, da saúde pública e do bem-estar social" 
(STEPAN, 2005, p. 53). No cenário brasileiro, este movimento esteve diretamente 
relacionado à construção de uma identidade nacional, fator impreterível ao projeto de 
modernização da nação, em curso desde as derradeiras décadas do século XIX. Diante 
de circunstâncias desfavoráveis à formação de uma ordem civilizatória no país, nos 
moldes europeus, acreditava-se que a eugenia e sua proposição de aprimoramento 
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racial seria o antídoto para debelar os aspectos nocivos da suposta inferioridade 
biológica oriunda da mescla de raças brasileira.  
Após a instauração da República, em 1889, as construções teóricas de cunho 
eugênico coadunavam com o projeto das elites no que se refere à consolidação da 
nação brasileira no cenário internacional, pois indicavam práticas que, hipoteticamente, 
tornariam seu povo mais saudável, menos heterogêneo e, especialmente, civilizado. No 
imaginário das elites, era premente que a população se tornasse progressivamente 
mais branca, tendo em vista o que apregoavam os eugenistas europeus sobre a 
inferioridade racial dos negros e a ideia da degeneração dos mestiços. Stepan salienta 
que as elites da América Latina acatavam tais teorias, pois "desejavam ser brancas, e 
temiam não sê-lo. Por esta razão, por volta do final do século XIX, o incentivo à 
imigração europeia passara a ser política nacional em muitos dos países da região" 
(STEPAN, 2005, p. 15). 
Nesse sentido, as incipientes políticas públicas do primeiro período republicano 
brasileiro buscaram consolidar a tendência incrementada pelos preceitos eugênicos 
vigentes. Com a necessidade de arregimentar mão de obra qualificada, compatível com 
a nova ordem capitalista, passou-se a estimular a imigração de estrangeiros com vistas 
a aumentar o contingente demográfico de europeus (brancos), tidos como os únicos 
capazes de contribuir para compor uma sociedade civilizada em um país que estava 
fadado ao atraso social, político e econômico devido à miscigenação. A historiadora 
Érica Sarmiento enfatiza que 
Nesse período de crescimento nacional, de desenvolvimento das indústrias, das 
cidades, continuava-se buscando o imigrante ideal, considerado imprescindível 
para o progresso do país, como o agricultor, o técnico e o operário qualificado. O 
que importava, em um primeiro momento, era a sua capacidade em desempenhar 
funções ou transmitir conhecimentos que atendessem aos interesses do país 
adotivo. No entanto, aparece como sendo de extrema importância a questão do 
potencial reprodutor do imigrante. Fala-se em braços para a lavoura e a indústria, 
mas também em “sangue novo” ou “plasma” de reprodução, acreditando-se que os 
imigrantes viriam “aduzir sangue novo à nossa etnia” (SARMIENTO, 2007). 
 
Nas primeiras décadas do século XX, com o crescimento substancial da 
estrutura urbana nos primeiros centros urbanos brasileiros, o número de habitantes 
livres – negros, mestiços e imigrantes – aumentou significativamente nesses espaçosv. 
Apesar da precariedade dos vínculos e das condições de trabalho, buscava-se o 
trabalhador ideal, qualificado e submisso, e baniam-se aqueles que fossem 
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considerados portadores de ideias "nocivas" à ordem social e porta-vozes de 
reivindicações populares. Ressalte-se que se tratava de um período em que não havia 
contrato de trabalho, as dispensas e rebaixamentos salariais eram frequentes, as 
jornadas de trabalho duravam até quatorze horas, não havia direito a descanso 
semanal remunerado ou licença para tratamento de saúde, as empresas funcionavam 
em prédios adaptados, sem condições de higiene e segurança e onde eram frequentes 
os acidentes e, se não bastasse, os salários eram ínfimos (IAMAMOTO e CARVALHO, 
2006, p. 129). 
Além disso, a despeito do desenvolvimento crescente da estrutura urbana na 
então Capital Federal, cerca de um terço da população vivia espremido em moradias 
insalubres, sem as menores condições de higiene, muitas vezes sem água, luz ou 
esgoto. José Murilo de Carvalho salienta que, antes mesmo da instauração da 
República, com o crescimento populacional acelerado do Rio de Janeiro, se agravaram 
os problemas habitacionais da cidade, "em quantidade e qualidade". Segundo 
Carvalho, "os velhos problemas de abastecimento de água, de saneamento e de 
higiene viram-se agravados de maneira dramática no início da República com o mais 
violento surto de epidemias da história da cidade" (CARVALHO, 1987, p. 19). A 
preocupação constante com o grave quadro nosológico da população, com epidemias 
fora de controle – varíola, malária e febre amarela –, vinculava as doenças às 
habitações coletivas das classes populares. 
Nesse sentido, de acordo com Sidney Chalhoub, a noção corrente entendia ser 
indispensável "intervir radicalmente na cidade para eliminar tais habitações coletivas e 
afastar do centro da capital as 'classes perigosas' que nele residiam. Classes 
duplamente perigosas, porque propagavam a doença e desafiavam as políticas de 
controle social no meio urbano" (CHALHOUB, 1996, p. 8). A noção de classes 
perigosas também é abordada por Carvalho ao ressaltar que uma parcela significativa 
das classes populares, residente em locais insalubres nas ruas centrais da Cidade 
Velha, dedicava-se a ocupações mal remuneradas ou mesmo não possuía ocupação 
fixa e vivia "nas tênues fronteiras entre a legalidade e a ilegalidade, às vezes 
participando simultaneamente de ambas". Segundo a concepção das elites, as classes 
populares estavam associadas à noção de classes perigosas, que, no Rio de Janeiro, 
eram constituídas por: 
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ladrões, prostitutas, malandros, desertores do Exército, da Marinha e dos navios 
estrangeiros, ciganos, ambulantes, trapeiros, criados, serventes de repartições 
públicas, ratoeiros, recebedores de bondes, engraxates, carroceiros, floristas, 
bicheiros, jogadores, receptadores, pivetes (a palavra já existia). E, é claro, a figura 
tipicamente carioca do capoeira, cuja fama já se espalhara por todo o país e cujo 
número foi calculado em torno de 20 mil às vésperas da República. (CARVALHO, 
1997, p. 18) 
Diante da precariedade das relações de trabalho no Brasil, entre fins do século 
XIX e início do século XX, as reivindicações por melhores condições laborais 
suscitaram o início da organização operária sindical no país sob a liderança de 
trabalhadores imigrantes europeusvi. Este cenário em ebulição nos permite 
contextualizar o enfoque e as restrições dadas pelas autoridades à classe operária 
diante das manifestações populares e/ou sindicais que pululavam na cidade durante as 
primeiras décadas do século XX. No que diz respeito à nova dinâmica da capital 
federal, a turba proletária, na medida em que se manifestava para reivindicar melhores 
condições de trabalho e contestava aquele status quo, dificultava o projeto republicano 
brasileiro, que incluía, além da transformação da capital do país numa cidade que se 
adequasse aos moldes e valores das metrópoles burguesas da Europa, a formação de 
um povo trabalhador e cordato.  
Stepan enfatiza que "na segunda década do século XX, pobreza, migração, 
imigração e desemprego ajudaram a levar o país a um período de radicalização 
política, protestos, interrupções de trabalho e greve" (STEPAN, 2005, p. 47). Se, até 
então, as elites brasileiras temiam os negros e mestiços, a quem consideravam 
"preguiçosos, indisciplinados, doentes, ébrios e em permanente vagabundagem", 
outros temores surgiam: "a desordem e a violência dos operários fabris nascidos no 
estrangeiro, muitos dos quais haviam sido expulsos de seus países acusados de serem 
anarquistas dedicados à derrubada da ordem social" (STEPAN, 2005, p. 48). Assim, 
para criar mecanismos que convergissem para a necessidade de organizar e 
administrar as diferenças existentes na formação de seu povo, uma nova ordem 
civilizatória se impunha para justificar o controle social sobre essa diversidade 
populacional e viabilizar o desenvolvimento político-econômico do Estado brasileiro.  
 
 
    53 
 
 
                     Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.6  Número 14  setembro- dezembro 2013 
 
 
3 – O PRIMEIRO CONGRESSO BRASILEIRO DE EUGENIA, LÓCUS DA CIÊNCIA E 
DO RACISMO CIENTÍFICO BRASILEIRO 
Conforme enfatiza Stepan, invariavelmente, as políticas públicas que se 
fundamentam em subsídios científicos adquirem "uma legitimidade especial", já que 
seriam derivadas "naturalmente" da própria ciência. Desta forma, "ao investigar a vida 
social e propor políticas sociais em nome da ciência da hereditariedade, os eugenistas 
apelaram implicitamente para este tipo de autoridade cognitiva" (STEPAN, 2005, p. 75). 
É nesse contexto, onde a medicina passa a ter a plena legitimidade das autoridades 
políticas e das elites para efetivar o controle social e sanitário sobre a população, que 
se instala o Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, que com suas ideias acerca do 
"aprimoramento do tipo nacional", torna evidente seu estreito vínculo com o projeto das 
elites brasileiras de formação de uma identidade nacional.  
No tocante à expectativa dos organizadores do Congresso em relação ao 
agregamento com seus pares, tornava-se clara a preocupação em arregimentar 
agentes sociais que legitimassem, com seu capital científico, a iniciativa do evento, 
fosse com o subsídio científico dos trabalhos que seriam apresentados, fosse com a 
anuência das proposições enunciadas nos debates. Aqui nos reportaremos aos 
conceitos de habitus e agente, de Pierre Bourdieu, para quem este conceito se 
configura como um conjunto de representações e práticas que se interligam 
simbolicamente e caracterizam determinado grupo de agentes sociais vii. O habitus 
correspondente ao Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia se refere a um conjunto 
de convenções e ideias compartilhadas por um grupo de agentes sociais, que 
buscavam constituir uma nova identidade nacional para a nação, que se queria 
modernizada. 
A forma pela qual se buscava atingir tal intento se daria a partir da construção e 
difusão do ideário eugenista entre estes agentes, que, por sua vez, constituiriam uma 
interface entre o Congresso e a sociedade, disseminando aquele habitus. Os discursos 
enunciados pelos agentes do Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia podem ser 
compreendidos como produções simbólicas que visavam oferecer sentidos a uma 
formação social em transformação; aos eugenistas interessava definir uma nova ordem 
de coisas, uma nova realidade, no caso, uma nação saudável, embranquecida e 
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civilizada. Como enuncia Bourdieu, sobre os efeitos sociais que constituíam as 
"vontades" dos agentes: 
A razão de ser de uma instituição (ou de uma medida administrativa) e dos seus 
efeitos sociais, não está na "vontade" de um indivíduo ou de um grupo, mas sim no 
campo de forças antagonistas ou complementares no qual, em função dos 
interesses associados às diferentes posições e dos habitus dos seus ocupantes, se 
geram as "vontades" e no qual se define ou redefine continuamente [...] a realidade 
das instituições e dos seus efeitos sociais, previstos e imprevistos (BOURDIEU, 
2012, p. 81).  
3.1 – Azevedo Amaral e o "Problema eugenico da immigração" 
Quando o Presidente da Academia Nacional de Medicina propôs, em 1928, a 
realização do Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, iniciou seu pronunciamento 
destacando, de antemão, a importância de se discutir o problema imigratório, posto que 
este, por si só, poderia "frustrar por contaminação" as conquistas que a ciência havia 
obtido até então em favor do aprimoramento racial do povo brasileiro. Assim, sob esta 
expectativa, no dia 02 de julho de 1929, no Anfiteatro de Química da Faculdade de 
Medicina, no Rio de Janeiro, o médico e jornalista político Azevedo Amaral (1881-1942) 
proferiu sua palestra, que gerou acalorado debate entre os participantes do Congresso 
devido à sua enfática defesa da proibição à entrada de imigrantes não brancos no 
Brasil.  
Sua conferência se iniciou com observações sobre a teoria monogenista e a 
poligenista acerca da origem do homem na Terra, colocando-se francamente em favor 
dos pressupostos poligenistas da origem do homem. Para Amaral teria havido 
diferentes centros de origem do homem e esta diferenciação teria influenciado as 
formas de organização das sociedades e determinado que alguns grupos humanos se 
desenvolvessem mais que outros. Para ele, não se poderia contestar que o que é 
chamado humanidade é tão somente a coexistência de representantes de espécies 
zoológicas diferentes, "cujos caracteristicos, perpetuados pela intangibilidade do 
plasma germinativo, se affirmam nas peculiaridades da psychologia collectiva das 
nações" viii. O conferencista deixava claro seu entendimento quanto à existência de 
tipos superiores e inferiores na humanidade:  
O primeiro elemento que cumpre examinar é a propria essencia da questão racial. 
Pareceria impossível formar uma idéa clara do problema eugênico da immigração e 
particularmente no tocante ao nosso caso brasileiro, sem termos chegado senão a 
conclusões, pelo menos a probabilidade em relação ao caso fundamental da 
divergencia entre os que admittem o postulado ethnographico da unidade original 
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dos grupos humanos e os que attibuem á humanidade actual uma origem 
polygenetica. [...] parece-nos que as razões, militando em pról da hypothese 
plygenetica, offerecem um conjuncto comprobativo de esmagadora superioridade. 
Não se pode realmente estudar as collectividades humanas, tanto nas 
organizações rudimentares do selvagismo e das formas mais atrazadas da 
barbaria, como nos typos superiores de civilização, sem sentir a frequente 
verificação de differenças profundamente accentuadas de mentalidade e de 
emotividade (ACTAS, 1929, p. 328). 
 
Para adentrar nos fatores que impunham a discussão acerca da eugenia, 
Amaral apresenta seu ponto de vista acerca da miscigenação ocorrida após os 
movimentos de imigração no Brasil e no mundo, corroborando a noção generalizada 
que sustentava que a formação miscigenada do povo brasileiro dificultava o pleno 
progresso da nação, tendo em vista que a mistura de raças produzira aqui uma 
população inapta às novas relações de trabalho e pouco dotada de inteligência. O 
conferencista expõe sua preocupação com o aprimoramento racial da população para a 
formação de um tipo nacional, sugerindo que esta fosse feita através de uma seleção 
criteriosa de elementos de elite, encontrados na própria população nacional e dentre 
aqueles que fossem "importados de outras terras". No que se refere ao papel dos 
imigrantes que pudessem desempenhar fator eugênico ou disgênico na formação do 
tipo nacional, se reporta à noção de que as "classes sociais", oriundas de centros de 
criação diferentes, apresentam caracteres que se mantiveram no "plasma germinativo" 
através das gerações e contesta a tese de "influência modificadora do meio sobre a 
raça", ou seja, negando a concepção de permanência hereditária dos caracteres 
adquiridos, que preponderava entre os higienistas.  
As raças que originariamente se apresentavam differenciadas em grupos 
inconfundiveis entre si, estão hoje em todos os paizes de formação ethnica 
complexa misturadas e por tal forma disfarçadas pela mestiçagem que, a não ser 
no caso dos seus representantes puros que ainda subsistem, é difficil fazer o 
diagnostico com elementos sufficientemente definidos para autorizar applicações 
praticas na vida social. O problema que se depara as paizes como o Brasil não é, 
portanto, a selecção de grupos ethnicos, mas a formação de uma raça nacional, 
isto é, a creação de um typo ethnico novo por meio da selecção systematica dos 
elementos de elite encontrados na propria população nacional e dos que forem 
importados de outras terras (ACTAS, 1929, p. 329). 
 
Quando se posiciona em favor de uma "obra educativa que tem de ser repetida 
em cada geração" para minimizar os efeitos da hereditariedade atávica e estimular a 
seleção racial dos "melhores elementos étnicos", Amaral reitera o propósito dos 
eugenistas de estimular a educação eugênica na tentativa de "adequar" as uniões 
conjugais de maneira a produzir uma prole sadia e "bela". Para ele, o engajamento das 
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elites seria primordial para retirar as "massas" da tendência à "animalidade" através de 
medidas eugênicas de prevenção de controle das uniões disgênicas, a fim de evitar o 
"peso social" daqueles tidos por degenerados. 
O abnegado esforço redemptor das elites, procurando levantar as massas do 
abatimento, a que as reduz a força gravitacional da hereditariedade, arrastando 
sempre para a animalidade; e parallelamente a essa obra educativa que tem de ser 
repetida em cada geração, porque nos que nascem sobrevive a barbaria atávica 
que não fôra modificada pela domesticação de seus paes, desenvolveu-se o 
trabalho de selecção racial consciente ou inconscientemente realizado pela 
conjuncção sexual dos melhores elementos ethnicos. (ACTAS, 1929, p. 330). 
 
A partir da premissa de que a desigualdade perpetuada hereditariamente nos 
homens e o meio físico, social, moral ou econômico não determinariam modificações 
permanentes na raça, Amaral se posiciona radicalmente contra uma política imigratória 
que não discrimine os elementos eugênicos ou disgênicos, "que aconselha a abertura 
das fronteiras ao joio e ao trigo". Tal posicionamento corroborava a tese propalada 
naquele período que as raças não brancas e o clima tropical não constituíam condições 
propícias para produzir civilizações evoluídas. Azevedo Amaral sustenta que a 
inferioridade biológica dos disgênicos os faria sucumbir frente aos tipos eugênicos na 
"luta social".  
Uma vez admittida como inaceitavel a doutrina de que o meio physico, social, moral 
ou economico pode determinar pelas suas influencias modificações permanentes 
da raça, somos forçados a repellir a politica immigratoria que aconselha a abertura 
das fronteiras ao joio e ao trigo das flutuações demographicas internacionaes na 
esperança illusoria de que as influencias mesologicas predominem em um 
imaginario processo de caldeamento ethnico (ACTAS, 1929, p. 331).  
O conferencista afirmou ser imprescindível a criação de mecanismos que 
possibilitassem administrar a entrada dos imigrantes no país para levantar o nível dos 
"caracteres superiores da raça". Para alcançar tal intento, apresentou à apreciação de 
seus pares, dez proposições a serem encaminhadas ao Presidente da República, ao 
Congresso Nacional e aos governadores de Estados, onde se sugeria: a seleção 
rigorosa dos elementos imigratórios como defesa da raça, tendo em vista que não 
haveria como alterar as características hereditárias através de influências do ambiente; 
a avaliação dos atributos coletivos das populações de onde procediam as correntes 
imigratórias; a apreciação das condições individuais de cada imigrante para 
classificação entre muito desejáveis, desejáveis e indesejáveis; a atenção não só para 
a saúde física e a robustez, mas também às qualidades mentais e morais de valor 
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eugênico do imigrante; provas de habilitação profissional ou técnica do imigrante e 
exigência de contrato por empresas ou pessoas idôneas do país, além de posse de 
quantia substancial; a exclusão inflexível de imigrantes com antecedentes criminais, 
que considerava indício de taras hereditárias; impedir a imigração subvencionada, já 
que considerava que os indivíduos que vivenciavam o pauperismo atestariam, por 
conseguinte, a sua inferioridade mental e moral; restrição ao quantitativo de imigrantes, 
devido às condições criadas pelo desenvolvimento mecânico de todas as formas de 
atividade produtora e, finalmente, a mais controversa das proposições, a exclusão de 
todas as correntes imigratórias que não fossem da raça branca.  
O antropólogo Roquette Pinto, presidente do Primeiro Congresso Brasileiro de 
Eugenia, concedeu voto contrário à última conclusão, afirmando que, caso fosse 
aprovada, se negariam todas as conquistas feitas pelos brasileiros na ocupação do 
país, enfatizando seu posicionamento em favor dos mestiços ao dizer que "todo 
progresso do Brasil foi feito por essa gente proveniente de cruzamentos, ora tachados 
de inferiores". Ele ressaltou, ainda, que os problemas que estavam sendo tratados não 
eram oriundos da raça e, sim, da situação de saúde da população, o que seria "uma 
questão de hygiene" (ACTAS, 1929, p. 20). Oscar Fontenelle, um dos participantes 
favoráveis à proibição da entrada de imigrantes não brancos no Brasil, ressaltou que as 
decisões dos presentes não deveriam se deixar "arrastar por sentimentalismos", 
declarando que para que se tivesse a certeza da inferioridade racial da população, 
bastava se "tomar um trem e contemplar a raça brasileira". No que se refere ao embate 
dos teóricos eugenistas, que ora consideravam a mestiçagem como um sinal de 
inferioridade e causa de decadência nacional, ora que a hibridização poderia ter 
significados biológico-sociais positivos, o médico Fernando Magalhães explicitou tal 
divergência ao ponderar que os "pigmentos não excluem qualidades. Ha uma injustiça, 
porque todo nosso passado se funda no mestiço e ha um suicidio, porque todos somos 
mestiços e assim nos excluimos" (ACTAS, 1929, p. 20), observação esta que fomentou 
grande discussão sobre quem seriam os tipos inferiores.  
Stepan se reporta às controvérsias geradas pela última conclusão do 
eugenista, enfatizando que "os sentimentos eram tão ardentes que as recomendações 
de Azevedo Amaral tiveram de ser reformuladas e votadas como duas propostas 
distintas: uma que restringia a entrada de não europeus em geral, e outra para 
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restringir especificamente a entrada de negros" (STEPAN, 2005, p. 171). O debate 
provocou um grau de disputa entre saberes tão intenso entre os dois grupos que 
apresentavam posicionamentos distintos, que "foi uma das poucas que não foram 
aprovadas em sua forma original. Sua postulação de uma política nacional de exclusão 
de imigração com base na raça foi rejeitada pelos participantes por 25 votos a 17" 
(STEPAN, 2005, p. 172). Esse resultado fora em segunda votação; na primeira votação 
a diferença de votos fora de apenas três; vinte votos contra a décima conclusão e 
dezessete a favor, o que demonstra que a exclusão social de povos não brancos da 
sociedade brasileira fazia parte do ideário de muitos intelectuais, um dos motivos do 
acirramento do debate em torno da raça. 
A partir da análise do conteúdo da conferência de Azevedo Amaral acerca da 
questão da imigração no Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, podemos 
apreender este evento como um campo científico conveniente ao status quo vigente no 
país nas primeiras décadas do século XX. Para esta compreensão, reportarmo-nos, 
mais uma vez, ao conceito de campo, compreendido à luz da teoria de Bourdieu, como 
espaço social onde ocorrem relações entre grupos com distintos posicionamentos 
sociais, espaço de disputa e jogo de poder. A tese de Bourdieu nos possibilita 
argumentar que o referido fórum representou um universo onde se inseriram diversos 
agentes que buscavam subsídios para produzir um habitus compatível com o projeto 
político-ideológico do Estado brasileiro em relação à regeneração da raça nacional, 
tornando-se uma representação social importante aos desígnios civilizatórios da 
Primeira República. 
Pelos pontos destacados da sessão em que foi apresentada a tese "O 
problema eugenico da immigração", de Azevedo Amaral, podemos verificar que o tema 
em questão promoveu um veemente debate sobre a restrição à entrada de imigrantes 
não brancos no país. Embora não tenha sido mencionado que se tratasse de 
imigrantes negros, o posicionamento de vários membros denotava que o alvo da 
restrição deveria ser o elemento negro e, menos citado, o imigrante japonês. Tal fato 
revela a noção generalizada sobre a suposta inferioridade biológica de raças não 
brancas, que preponderou entre o fim do século XIX e início do XX e, baseada nas 
premissas do racismo científico, se transformou em expressão máxima do saber, 
disseminando a noção de profilaxia social através da eugenia, que objetivava o 
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aperfeiçoamento da espécie humana através da seleção genética e do controle da 
reprodução humana.  
No que diz respeito ao imigrante estabelecido no Brasil, verificamos, no 
discurso dos eugenistas que participaram deste Congresso, que este era ora taxado 
como elemento desejável ora como elemento indesejável; neste último caso, se 
pregasse ideias que não contribuíssem para promover o progresso do país. Por um 
lado, o aumento do contingente demográfico de imigrantes europeus fora 
imprescindível em um país que se considerava fadado ao atraso social, político e 
econômico devido à escravidão e à formação miscigenada de sua população. Nesse 
caso, as elites os consideravam elementos indispensáveis e desejáveis, pois, além de 
contribuírem para a instauração de um novo modo de inserção no mundo do trabalho, 
seu papel no projeto de branqueamento da população era visto como determinante. 
Todavia, como assevera a historiadora Lená Medeiros de Menezes, em sua 
abordagem sobre a imigração no Rio de Janeiro,  
O imigrante pobre que chegou ao Rio de Janeiro, pobre tendeu a permanecer, 
afastado, em muito, da representação idealizada de mão de obra superior, 
promotora do progresso, que compunha os discursos imigrantistas na época 
imperial. Com pouco conhecimento dos códigos urbanos, precária qualificação 
profissional e ausência de laços familiares na nova terra, muitos desses 
estrangeiros compuseram um proletariado miserável, fornecendo grandes 
contingentes ao lumpesinato existente na cidade (MENEZES, 1997). 
Por outro lado, na medida em que surgiram as primeiras tensões por melhores 
condições de trabalho, no movimento que fomentou a organização operária sindical no 
país, os líderes desse movimento, invariavelmente imigrantes europeus, tornaram-se 
indesejáveis, portanto alvo de discriminação do projeto de eugenia brasileiro. Passaram 
a ser considerados elementos antissociais, já que o projeto de formação do tipo 
nacional previa que, além de idealmente branco ou embranquecido, este tipo deveria 
ser um cordato trabalhador. Sarmiento salienta que, em oposição ao movimento 
operário brasileiro, começaram a surgir políticas de exclusão direcionadas 
especialmente ao imigrante, na tentativa de coibir o que se considerava perturbação da 
ordem, tendo em vista que 
Tudo aquilo que não aderisse a essa dinâmica, a essa política feita desde cima, era 
interpretado como ingovernabilidade, como perturbação da ordem urbana que devia 
ser desalojado do panorama da modernização. Esse conceito de modernidade 
incluía alguns e excluía outros. Nem todos podiam pertencer ao complexo 
intercâmbio entre a transformação material e o simbolismo cultural, onde as 
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práticas político-ideológicas vão construindo e perfilando os discursos e as 
imagens. Começaram, então, a aparecer as políticas de exclusão, em relação à 
população sem recursos e também em relação ao imigrante. O elemento vindo de 
fora deveria se ajustar à imagem que se exigia dele, à de trabalhador honesto, 
qualificado e exemplar, e sempre ausente às questões das políticas nacionais 
(SARMIENTO, 2011). 
Apesar da perspectiva pessimista corrente no pensamento social brasileiro 
sobre o futuro da nação, a partir da década de 1910, a visão determinista e negativa 
sobre o Brasil sofreria algumas mudanças. O que explicava esse redirecionamento das 
construções teóricas do período residia na necessidade de elaborar nova leitura frente 
à "improdutividade" do homem brasileiro. Acreditava-se que através da educação 
higiênica e ações públicas na área da saúde e da educação, poder-se-ia transformar a 
indolência da população brasileira em um tipo nacional saudável com valores voltados 
para o trabalho e a ordem. Para isso, a degeneração deixaria de ser analisada como 
resultado da hereditariedade para ser entendida como um fator adquirido, portanto, 
passível de ser "atenuada". 
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NOTAS 
i Foi mantida a grafia original das Actas do I Congresso Brasileiro de Eugenia. 
ii Segundo Vanderlei Sebastião de Souza, a eugenia foi introduzida no meio científico em 1883, pela obra 
de Francis Galton, Hereditary Genius, como um conjunto de ideias acerca do controle da reprodução 
humana e do papel da seleção social na preservação das "boas gerações". As concepções eugênicas de 
Galton "sobre o melhoramento racial se associaram intimamente às discussões sobre evolução, seleção 
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natural e social, progresso e degeneração, conceitos fundamentais que constituíram as idéias científicas 
e sociais no final do século XIX" (SOUZA, 2006).  
iii Para compreender as construções então vigentes em torno do conceito de degenerescência, reporto-
me a Bénédict-Augustin Morel (1809-1873), psiquiatra francês, o primeiro a usar o termo em 1857. Em 
seus estudos sobre demência precoce, concluiu que as degenerescências seriam desvios hereditários 
detectados em descendentes do homem primitivo. "Esses desvios trouxeram variações, das quais 
algumas constituíram raças capazes de se transmitir com uma característica típica especial; e outras 
criaram esses estados anormais nas diversas raças, que [...] designo pelo nome de degenerescências". 
(MOREL, 2008, p. 499). O médico especialista em Psiquiatria Mário Eduardo Pereira certifica que "Morel 
indica diferentes causas para a degenerescência que incluem o abuso do álcool, alimentação deficiente, 
meio social miserável, imoralidade dos costumes, conduta sexual desregrada, doenças da infância e a 
própria herança de uma carga de degenerescência (em outros termos, a degenerescência poderia ser 
herdada ou adquirida)" (PEREIRA, 2008, p. 493). 
iv Faz-se necessário ressaltar que ao utilizar termos como "raça", "hierarquia racial", "inferioridade racial" 
e outros da mesma natureza estarei fazendo referência a expressões vigentes no período em análise, 
posto que não se tratem de ideias por mim compartilhadas. 
v Sidney Chalhoub certifica que "a proliferação dos cortiços na cidade do Rio se deu a partir de 1850 e 
1860, e esteve ligada ao aumento do fluxo de imigrantes portugueses e ao crescimento do número de 
alforrias obtidas pelos escravos" (CHALHOUB, 1996, p. 26) 
vi Segundo Érica Sarmiento, o crescimento das cidades do Rio de Janeiro e Buenos Aires e os processos 
de modernização coincidiram com a chegada de milhares de imigrantes que se constituíram em objeto 
central das discussões políticas da época. O associativismo, os movimentos operários, o crescimento do 
setor terciário fizeram-se presentes nestas duas capitais, principalmente através da presença dos 
imigrantes. (SARMIENTO, 2012) 
vii Para Pierre Bourdieu, "aquilo com que se defronta no campo são construções sociais concorrentes, 
representações (com tudo o que a palavra implica de exibição teatral destinada a fazer ver e a fazer 
valer uma determinada maneira de ver), mas representações realistas que se pretendem fundadas numa 
"realidade" dotada de todos os meios de impor seu veredito mediante o arsenal de métodos, 
instrumentos e técnicas de experimentação coletivamente acumulados e coletivamente empregados, sob 
a imposição das disciplinas e das censuras do campo e também pela virtude invisível da orquestração do 
habitus". (BOURDIEU, 2004, p. 34, grifos do autor). 
viii Para embasar sua teoria do "plasma germinativo", o biólogo alemão August Weismann (1834-1914) se 
deteve em experimentações que buscavam comprovar se transformações eventualmente 
experimentadas por um organismo são transmitidas aos seus descendentes. Para tal experimento, 
cortou a cauda de ratos de uma mesma família e observou vinte e duas gerações destes animais sem 
que fosse verificado o nascimento de ratinhos sem cauda, fato que o fez descartar a teoria da 
transmissão dos caracteres adquiridos, de Jean-Baptiste de Lamarck e Charles Darwin. Posteriormente, 
concentrou seus estudos citológicos na diferenciação e separação das células somáticas e germinativas, 
elaborando então os princípios de sua teoria. "Na teoria do plasma germinativo, ele estabeleceu que a 
"via germinal" estava separada da "via corporal" (soma) desde o início e que, portanto, nada que 
ocorresse no soma poderia ser comunicado às células germinais e seus núcleos". Desta forma, 
Weismann refutou a premissa de transmissão dos caracteres adquiridos, comprovando a existência de 
uma substância nas células reprodutivas, por ele denominada "plasma germinativo". (CASTAÑEDA, 
1997, pp. 41-44). 
